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O Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - Dimpes, instituído pela Portaria nº 8560 de 09 de agosto de

2019, com fundamento no inciso LXVII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, é veiculado, sem

custos, no sítio do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (www.mpes.mp.br) na rede mundial de computadores (Internet). O

Dimpes é o instrumento oficial de publicação, divulgação e comunicação dos atos processuais, procedimentais e administrativos do MPES

e substitui a versão impressa das publicações oficiais. Sua publicação atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade

jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), instituída pela MP-2.200-2/2001.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

RETIFICAÇÃO

Na ementa e no art. 1º, caput, da Portaria PGJ nº 697, de 28 de julho de 2025, publicada no Dimpes de 29/07/2025, pag. 3: ONDE SE

LÊ: "Institui a Comissão Processante - CPRO no âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - MPES." LEIA-SE: "Institui a

Comissão Processante para condução dos processos administrativos punitivos  - CPRO no âmbito do Ministério Público do Estado do

Espírito Santo - MPES". ONDE SE LÊ: "Art. 1º Instituir, no âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - MPES, a Comissão

Processante - CPRO, de caráter permanente, para condução do processo administrativo punitivo de apuração de infrações previstas na

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que ensejem a aplicação das sanções de impedimento de licitar ou de contratar, e a

declaração de inidoneidade culminada com a de multa. [...]". LEIA-SE: "Art. 1º Instituir a Comissão Processante para condução dos

processos administrativos punitivos - CPRO no âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - MPES, de caráter permanente,

visando à apuração de infrações previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que ensejem a aplicação das sanções de

impedimento de licitar ou de contratar, e a declaração de inidoneidade culminada com a de multa. [...]".

Vitória, 20 de agosto de 2025.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 

PORTARIA PGJ Nº 743, de 20 de agosto de 2025.

NOMEAR, de acordo com o art. 12, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, LIVIA BAPTISTA DE SOUZA

GASPAR, para exercer o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR DE PROMOTOR DE JUSTIÇA, conforme procedimento MP/Nº

19.11.1132.0030561/2025-02.

 

Vitória, 20 de agosto de 2025. 

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

PORTARIA SPGA Nº 3940, de 20 de agosto de 2025.

 

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso de suas atribuições legais, e conforme estabelece o art. 11 da Lei

Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os servidores indicados no Anexo desta Portaria para atuarem como gestores e fiscais de contrato administrativo, no

âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - MPES.

 

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, Ano: 2025 Vitória, quinta-feira, 21 de agosto de 2025

Assinado Digitalmente pela Assessoria Legislativa do MPES Edição de 21/08/2025 Página 1 de 20

arild
Realce


